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Visando orientar e fornecer bases para a elaboração das 
matrizes curriculares dos cursos de Contabilidade, 
órgãos como o International Standards of Accounting 

and Reporting (ISAR), o Conselho Nacional de Educação 
(CNE) e a Fundação Brasileira de Contabilidade (FBC) 
emitiram diretrizes sobre o assunto. Assim sendo, esta pesquisa 
objetivou identificar se a estrutura curricular dos cursos de 
Ciências Contábeis ofertados pelas Instituições de Ensino 
Superior (IES) do Estado de Mato Grosso do Sul atendem às 
exigências estabelecidas pelo Ministério da Educação (MEC), 
bem como realizar uma comparação com as estruturas 
propostas pela FBC e Isar. Para a consecução deste trabalho, 
foram observados 19 currículos, sendo que as disciplinas 
foram separadas por eixo de formação básica, profissional e 
teórico-prática, conforme a Resolução CNE/CES 10 e proposta 
incluída no livro de Carneiro et al. (2017) da FBC. Além disso, 
foi aplicado um questionário aos coordenadores dos cursos 
para verificar os motivos e a frequência com que é alterada a 
grade curricular e informações sobre o estágio supervisionado. 
Pôde-se observar que parte expressiva dos cursos analisados 
não segue o percentual exato de carga horária das disciplinas 
por eixo de formação, conforme proposto pelo CNE e pela FBC 
e a uma grande variedade de nomenclaturas nas disciplinas 
com mais de 400 nomes diferentes. 
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1. Introdução

A educação é um direito fun-
damental de natureza social, pre-
visto no art. 6º da Constituição Fe-
deral de 1988. Por isso, mais que 
promover ou ter acesso ao ensino, 
é necessário zelar e primar por seu 
padrão de qualidade. A formação 
acadêmica de qualidade deve ser 
uma preocupação constante, seja 
para as instituições de ensino, seja 
para os órgãos ligados à educação 
ou para a sociedade em geral, visto 
que, conforme Kruger et al. (2013), 
a educação deve fazer com que o 
futuro profissional desenvolva ha-
bilidades e competências, alcançan-
do um perfil qualificado, eficiente e 
perspicaz de forma que correspon-
da às necessidades do mercado.

Diante disso, com o objetivo 
de aprimorar a formação contábil, 
o Conselho Nacional de Educação 
(CNE)/Câmara de Educação Supe-
rior (CES) emitiu as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais (DCNs) – Reso-
lução n.° 10, de 16 de dezembro 
de 2004, orientando as instituições 
que oferecem o curso de Ciências 
Contábeis na elaboração do currícu-
lo acadêmico, dividindo-o em três 
blocos de formação: Básica, Profis-
sional e Teórico-Prática.

Além dessa orientação do CNE, 
o Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC) também emitiu, em 2007, 
uma proposta curricular com a fi-
nalidade de auxiliar e padronizar os 
currículos apresentados pelas Ins-
tituições de Ensino Superior (IES). 
Em 2009, essa proposta foi atuali-
zada pelo CFC e, em 2017, a Fun-
dação Brasileira de Contabilidade 
(FBC) publicou uma nova sugestão 
de matriz curricular.

Outro órgão que também emi-
tiu uma diretriz foi o International 
Standards of Accounting and Re-
porting (ISAR). Esse órgão ligado 
à Organização das Nações Unidas 
(ONU) é responsável pela elabora-
ção de um currículo mundial, cujo 

fito é o de também fornecer uma 
base estrutural para os cursos de 
Ciências Contábeis, de modo que 
a Contabilidade das organizações 
seja melhor e os relatórios emitidos 
sejam mais comparáveis.

Muitas mudanças e evoluções 
ocorreram no currículo de Contabi-
lidade no Brasil desde 1809 e, sobre 
isso, Soares et al. (2011) analisaram 
a legislação que regulou as aulas de 
comércio, passando pelas aulas dos 
cursos de guarda-livros, peritos-con-
tadores, até os cursos de graduação 
bacharelado em Ciências Contábeis 
e verificaram que algumas discipli-
nas, como as de Matemática Finan-
ceira, Estatística, Economia, Direito 
Tributário, Direito Comercial, Direito 
Processual e Escrituração Mercantil, 
sempre estiveram na estrutura curri-
cular do curso.

Disciplinas como Caligrafia, Da-
tilografia, Geografia, História e Lín-
guas estrangeiras deixaram de fa-
zer parte do currículo. Outras como: 
Administração, Auditoria, Atuária, 
Perícia, Sistemas Contábeis, Teoria 
da Contabilidade e Análise das De-
monstrações Contábeis foram in-
cluídas (Soares et al., 2011). Além 
disso, foi possível verificar 
o aumento do nú-
mero de disciplinas 
que fazem parte da 
estrutura curricular 
dos cursos.

Diante da di-
namicidade apre-
sentada, o objeti-
vo deste trabalho 
é identificar se a 
estrutura curricu-
lar dos cursos pre-
senciais de Ciências 
Contábeis  ofer-
tados pelas Insti-
tuições de Ensino 
Superior (IES) do 
Estado de Mato 
Grosso do Sul aten-
dem às exigências 
estabelecidas pelo 

Ministério da Educação (MEC), 
bem como realizar uma compara-
ção com as estruturas propostas 
pela FBC e Isar.

Esta pesquisa apoia-se na ne-
cessidade de se conhecer a reali-
dade dos cursos de Ciências Con-
tábeis, especificamente do Estado 
de Mato Grosso do Sul. Além dis-
so, justifica-se pela importância de 
se discutir a formação dos profissio-
nais da contabilidade, no intuito de 
se verificar se estão sendo prepara-
dos para o mercado de trabalho e 
se existe um padrão ou base nessa 
formação. Ainda, o estudo contri-
buirá para que as próprias IES co-
nheçam a realidade na qual estão 
inseridas, para que, a partir de en-
tão, promovam qualquer mudança 
em suas matrizes curriculares.

Este estudo está dividido em 
quatro partes. Além desta introdu-
ção, contém, a seguir, o referencial 
teórico com a revisão da literatu-
ra. Na sequência, apresentam-se os 
procedimentos metodológicos utili-
zados, seguidos pela análise dos re-
sultados e, logo após, as considera-
ções finais e as referências.



71REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 240. Ano XLVIII. novembro/dezembro de 2019

2. Referencial Teórico

2.1 Resolução CNE/CES 10/2004 
– MEC

O Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE) foi instituído pela Lei 
n.º 9.131, de 24 de novembro de 
1995, sendo composto pela Câmara 
de Educação Básica (CEB) e pela Câ-
mara de Educação Superior (CES). 
A CES delibera sobre as diretrizes 
curriculares que, antes da Lei n.º 
9.131/1995, ficava a cargo do Con-
selho Federal de Educação. Essas 
diretrizes foram elaboradas após 
consulta pública e análises por co-
missões especiais por área de estu-
do. No caso de Ciências Contábeis, 
as diretrizes estavam no Parecer n.º 
146 de 3 de abril de 2002, aprova-
do pelo colegiado da CES e revoga-
da posteriormente pelo Parecer n.º 
67, de 11 de março de 2003 (Soa-
res et al., 2012).

Conforme Kruger et al. (2013), 
os cursos de Ciências Contábeis de-
vem apresentar Projetos Pedagógi-
cos bem elaborados e atualizados 
para poder oferecer uma formação 
acadêmica de qualidade, destacan-
do-se as habilidades e competên-
cias que o futuro contador deve-
rá obter para o bom desempenho 
no exercício da profissão, corres-
pondendo com as necessidades do 
mercado.

Isso está destacado no primeiro 
item do art. 2º da Resolução CNE/
CES n.º 10, de 16 de dezembro de 
2004, aprovada pela Câmara de 
Educação, Superior do Conselho 
Federal de Educação que instituiu 
as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o curso de graduação em Ciên-
cias Contábeis. Essas diretrizes, en-
tre outras coisas, orientam quais 
conteúdos devem compor os currí-
culos dos cursos.

Além do primeiro item do Art. 
2º citado no parágrafo anterior, a 
Resolução cita que as Instituições 
de Educação Superior (IES) deverão 
elaborar, por meio do Projeto Polí-
tico Pedagógico (PPP), a organiza-
ção curricular para cursos de Ciên-
cias Contábeis com a descrição de 
outros aspectos como: os compo-
nentes curriculares integrantes; os 
sistemas de avaliação do curso e do 
acadêmico; sobre o estágio curricu-
lar supervisionado, atividades com-
plementares; o regime acadêmi-
co de oferta; e sobre o Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC), compo-
nente opcional para as IES.

Ainda no parágrafo primeiro 
do Art. 2º, estão destacados outros 
elementos estruturais necessários 
na elaboração do PPP, tais como: 
objetivos gerais; condições e voca-
ção do curso; cargas horárias; in-
terdisciplinaridade; modos de inte-

gração teoria e prática; formas de 
avaliação; incentivo à pesquisa; as 
condições para a realização do es-
tágio supervisionado; para as horas 
complementares; e, na forma op-
cional, a inclusão do TCC.

O quinto artigo da mesma re-
solução (Resolução CNE/CES n.º 
10/2004) cita que o PPP do curso 
e sua organização curricular devem 
contemplar conteúdos que repas-
sem conhecimento do cenário eco-
nômico e financeiro, nacional e in-
ternacional, em consonância com 
as normas internacionais de con-
tabilidade, com a formação exigida 
pela Organização Mundial do Co-
mércio e com as peculiaridades das 
organizações governamentais.

Para isso, são divididos em: con-
teúdos de formação básica, repre-
sentados pelos estudos relacionados 
com outras áreas do conhecimento, 
como Administração, Economia, Di-
reito, Métodos Quantitativos, Mate-
mática e Estatística; conteúdos de 
formação profissional: referentes a 
estudos específicos das Teorias da 
Contabilidade, incluindo as Noções 
das Atividades Atuariais e de Quan-
tificações de Informações Financei-
ras, Patrimoniais, Governamentais e 
não Governamentais, de Auditorias, 
Perícias, Arbitragens e Controlado-
ria, tanto relacionada ao setor pú-
blico, como ao setor privado; e con-

“A formação acadêmica de qualidade deve ser  
uma preocupação constante, seja para as instituições 

de ensino, seja para os órgãos ligados à educação  
ou para a sociedade em geral.”
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teúdos de formação teórico-prática, 
nos quais estão incluídos o Estágio 
Curricular Supervisionado, as Ativi-
dades Complementares, os Estudos 
Independentes, os Conteúdos Op-
tativos e as Práticas em Laboratório 
contábil.

Percebe-se que a Resolução 
CNE/CES n.º 10/2004 demonstra 
uma preocupação em formar um 
bacharel capaz de desenvolver um 
pensamento crítico e inovador, 
prestando serviços de qualidade à 
sociedade, além de ter uma visão 
sistêmica e interdisciplinar das ati-
vidades contábeis após o término 
do curso (Marroni; Rodrigues; 
Panosso, 2013).

Pode-se dizer que os PPPs bus-
cam o equilíbrio para desenvol-
vimento do sistema educacional, 
afinal, a prática educacional no en-
sino superior precisa se adaptar às 
mudanças ocorridas em vários âm-
bitos. As IES estruturam seus PPPs 
para cada curso, conforme as nor-
matizações. Entretanto, no caso do 
curso de graduação em Ciências 
Contábeis, seguem orientações da 
resolução citada no parágrafo an-
terior e também da proposta curri-
cular emitida pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC) em 2009 
e que visa auxiliar e padronizar as 
grades curriculares dos cursos (Sil-
va; Miranda; Pereira, 2017).

Quanto à duração e à carga ho-
rária dos cursos de graduação, de 
acordo com a Resolução CNE/CES 
n.º 2, de 18 de junho de 2007, que 
dispõe sobre carga horária mínima 
e procedimentos relativos à inte-
gralização e duração dos cursos de 
graduação, bacharelados, na mo-
dalidade presencial, o curso bacha-
relado em Ciências Contábeis deve 
ter uma carga horária de, no mí-
nimo, três mil horas, com o limite 
mínimo de quatro anos para a in-
tegralização do curso. 

A Resolução CNE/CES n.º 2 de-
limita a carga horária para os es-
tágios supervisionados e ativida-

des complementares dos cursos 
de graduação, bacharelados, na 
modalidade “presencial”. Esses 
não deverão exceder a 20% (vinte 
por cento) da carga horária total 
do curso, a não ser em casos que 
haja determinações legais fixando 
cargas diferenciadas.

2.2 Proposta nacional de 
conteúdo para o curso de 
graduação em Ciências Contábeis 
– Fundação Brasileira de 
Contabilidade – FBC

Consonantemente às Diretri-
zes Curriculares Nacionais instituí-
das pela Resolução CNE/CES n.º 

Tabela 1 – Proposta de componentes curriculares com carga 
horária por eixo temático

Eixo Disciplina Carga Horária

Fo
rm

aç
ão

 B
ás

ic
a

Matemática 60
Métodos Quantitativos Aplicados 60
Matemática Financeira 90
Comunicação Empresarial 60
Microeconomia 60
Macroeconomia 60
Administração 60
Instituições de Direito Público e Privado 60
Direito Comercial e Legislação Societária 60
Direito Trabalhista e Legislação Social 60
Direito e Legislação Tributária 90
Ética e Legislação Profissional 60
Metodologia do Trabalho Científico 30
Metodologia da Pesquisa 60
Psicologia Organizacional 30
Subtotal 900

Eixo Disciplina Carga Horária

Fo
rm

aç
ão

 P
ro

fis
sio

na
l

Contabilidade Intermediária 120
Contabilidade Avançada 120
Teoria da Contabilidade 60
Perícia, Avaliação e Arbitragem 60
Contabilidade de Custos 60
Gestão Estratégica de Custos 60
Auditoria 120
Controladoria 60
Finanças Públicas 60
Contabilidade Aplicada ao Setor Público 120
Planejamento e Contabilidade Tributária 60
Planejamento e Orçamento Empresarial 60
Análise das Demonstrações Contábeis 60
Empreendedorismo 60
Mercado de Capitais 60
Finanças Corporativas 60
Sistemas de Informação Gerencial 60
Optativa 60
Optativa 60
Optativa 60
Optativa 60
Subtotal 1620

Eixo Disciplina Carga Horária

Fo
rm

aç
ão

 
Te

ór
ic

o-
Pr

át
ic

a

Estágio Supervisionado 240
Trabalho de Conclusão de Curso 120
Atividades Complementares 120
Subtotal 480
Total Geral 3000

Fonte: Adaptado de Carneiro et al. (2017)
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10/2004, o CFC estabelece um perfil 
do profissional da contabilidade que 
será formado nos cursos de Ciên-
cias Contábeis, sendo que as com-
petências e habilidades são elemen-
tos indispensáveis à sua formação. 
O desenvolvimento de competências 
específicas para a profissão possibi-
litará ao egresso um preparo qua-
lificado e eficiente para o exercício 
profissional, e o desenvolvimento de 
habilidades específicas auxiliará para 
assumir as funções referentes à pro-
fissão com qualidade e responsabili-
dade (KRUGER et al. 2013).

Para o Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), a formulação de 
uma proposta nacional de matriz 
curricular visando diminuir as diver-
gências entre os diversos cursos de 
graduação em Ciências Contábeis 
era uma das principais reivindicações 
da sociedade. Uma comissão criada 
pelo órgão se empenhou nessa tare-
fa e elaborou as propostas de con-
teúdos de 2007 e 2009 para o cur-
so superior (Carneiro et al., 2009).

Sobre essa questão, o CFC par-
ticipa das decisões que envolvem o 
ensino superior em Contabilidade 
atuando em processos de autoriza-
ção, reconhecimento e renovação 
dos cursos de graduação em Ciên-
cias Contábeis. Ainda, busca cons-
tantemente o aperfeiçoamento da 
Contabilidade, por meio da capaci-
tação e qualificação dos profissio-
nais, aprimorando os Programas 
de Educação Continuada e Exce-
lência na Contabilidade (Carnei-
ro et al., 2017).

Então, em 2017 foi lançada a 
primeira edição do novo livro com 
a proposta de matriz curricular para 
os cursos de graduação em Ciências 
Contábeis. Essa obra foi elaborada 
com o auxílio das IES que ofertam 
o curso e o apoio da Fundação Bra-
sileira de Contabilidade (FBC) (Car-
neiro et al., 2017).

Essa proposta nacional de con-
teúdo para o curso de graduação 
em Ciências Contábeis, elaborada 

Tabela 2 – Proposta de componentes curriculares para disciplinas 
optativas

Eixo Disciplina Carga Horária

D
isc

ip
lin

as
 O

pt
at

iv
as

Contabilidade Aplicada às Instituições Financeiras 60
Contabilidade do Terceiro Setor 60
Contabilidade Aplicada ao Agronegócio 60
Contabilidade Nacional 60
Governança Corporativa 60
Filosofia da Ciência 30
Tecnologia da Informação 60
Cenário Contábil Internacional 60
Responsabilidade Socioambiental 60
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas 60
Contabilidade para Construção Civil e Imobiliária 60

Fonte: Adaptado de Carneiro et al. (2017)

pela FBC, também é dividida em 
três eixos temáticos, seguindo o 
modelo proposto pela Resolução 
CNE/CES n.º 10/2004, conforme 
pode ser observado nas Tabelas 1 
e 2. E, segundo os autores, embora 
o estudo vise à melhoria das grades 
curriculares, não se pretende esta-
belecer ou induzir uma padroniza-
ção ou convergência curricular inte-
gral (Carneiro et al., 2017).

Sobre os componentes curricula-
res referentes a disciplinas optativas, 
poderão ser inseridos outros temas, 
podendo ser atendidos segmentos 
específicos, como exemplo, Conta-
bilidade para Cooperativas, Segura-
doras, Hospitais, Consórcios, entre 
outros (Carneiro et al., 2017).

Com relação às mudanças ocor-
ridas na nova proposta lançada em 
2017 pela FBC em relação à publi-
cada em 2009 pelo CFC, pode-se 
observar que as disciplinas Filosofia 
da Ciência e Tecnologia da Informa-
ção que faziam parte da formação 
básica; e Contabilidade Internacio-
nal e Responsabilidade Social, que 
faziam parte do conteúdo de for-
mação profissional, passaram a ser 
consideradas como optativas.

Além disso, a disciplina Meto-
dologia de Pesquisa, que, em 2009, 
era considerada conteúdo de for-
mação teórico-prática, passou a ser 
considerada conteúdo de Forma-
ção Básica em 2017. E as discipli-
nas Economia Brasileira e Subven-

ções, Assistências Governamentais 
e Contratos de Concessões deixa-
ram de aparecer na lista dos con-
teúdos optativos, sendo substituí-
dos pelas disciplinas Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas e 
Contabilidade para Construção Ci-
vil e Imobiliária. O conteúdo de for-
mação básica Economia, com carga 
horária de 90 horas, em 2009, foi 
substituído pelas disciplinas Microe-
conomia e Macroeconomia, com 
carga horária de 60 horas.

Houve, ainda, algumas altera-
ções nos nomes das disciplinas e 
algumas mudanças nas cargas ho-
rárias. No conteúdo de formação 
profissional, a disciplina Auditoria 
aumentou de 90 para 120 horas; a 
carga horária das optativas subiu de 
180 para 240 horas; foi inserida a 
disciplina Contabilidade Intermediá-
ria, com carga horária de 120 horas; 
e a disciplina Estrutura das Demons-
trações Contábeis passou a fazer 
parte das disciplinas Contabilidade 
Introdutória, além de ser citada nas 
disciplinas optativas Contabilida-
de do Terceiro Setor e Contabilida-
de para Pequenas e Médias Empre-
sas. Com essas mudanças, a carga 
horária para conteúdo de forma-
ção profissional diminuiu de 1.680 
para 1.620 horas e o conteúdo de 
formação teórico-prática aumentou 
de 420 para 480 horas. No total, a 
carga horária na proposta de 2017 
continua em 3.000 horas.
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Conforme a proposta nacio-
nal de conteúdo para o curso de 
graduação em Ciências Contábeis 
elaborada sob a coordenação de 
Juarez Domingues Carneiro (Car-
neiro et al., 2017), a matriz curri-
cular deve ser flexível por causa das 
constantes mudanças e, então, a 
necessidade de atualizações e ino-
vações. Para isso, as IES, observan-
do a legislação vigente, podem e 
devem modificar a matriz curricu-
lar, visando melhorias na aprendi-
zagem dos acadêmicos.

2.3 Modelo de Currículo 
Proposto pelo International 
Standards of Accounting and 
Reporting

A United Nations Conference 
on Trade and Development (UNC-
TAD) é um órgão ligado à Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), 
que coordena um grupo de espe-
cialistas em padrões contábeis in-
ternacionais e relatórios, denomi-
nado International Standards of 
Accounting and Reporting (ISAR), 
cujo objetivo é o de promover a 
alta qualidade e comparabilidade 
internacional de relatórios, além de 
empreender esforços para melho-
rar a contabilidade das entidades.

Em 1999, o Isar criou um do-
cumento denominado “Guideline 
on National Requirements for the 

Qualification of Professional Accou-
ntants”, incluindo um modelo de 
currículo mundial (MC) para con-
tabilidade, o qual foi revisado em 
2011. Segundo Czesnat, Cunha e 
Domingues (2009), esse modelo de 
currículo mundial auxilia as institui-
ções de ensino superior a formular 
seus próprios currículos, fornecen-
do-lhes uma base uniforme e har-
monizada para o estudo da Conta-
bilidade e qualificação profissional.

Esse modelo de currículo, se se-
guido, é um dos instrumentos que 
pode propiciar uma melhor quali-
ficação dos profissionais da con-
tabilidade, abrangendo diversas 
informações, tais como: a) conhe-
cimentos gerais e aptidões intrín-
secas aos contadores; b) Educação 
Técnica-Profissional; c) Exame das 
Competências Profissionais (Exame 
de Suficiência); d) Experiência Prá-
tica; e) Educação Profissional Con-
tinuada; e f) Certificação (UNCTAD, 
2011).

O “Revised model accounting 
curriculum (MC)” - Unctad/Isar 
(2011) orienta que a leitura do mo-
delo de currículo mundial deve ser 
feita acompanhada de cinco ob-
servações. Em primeiro lugar, sa-
lienta que o MC é para a educação 
de contadores de todos os países 
do mundo, não só dos que estão 
em desenvolvimento. Em segun-

do, propõe que os profissionais da 
contabilidade devem aplicar os co-
nhecimentos teóricos em situação 
práticas e reais. Em terceiro, prevê 
um sistema de educação contábil 
capaz de desenvolver habilidades 
e competências. Em quarto, fri-
sa que a abordagem baseada em 
competências deve ser conciliada 
com a abordagem baseada em ha-
bilidades, haja vista que o currículo 
detalhado é um ponto de partida, 
apenas um padrão básico para os 
países adequarem seu sistema edu-
cacional com o restante do mundo. 
E, por fim, salienta-se que o MC é 
um currículo dinâmico, ou seja, 
deve sofrer mudanças sempre que 
necessário, a fim de acompanhar 
as mudanças e atualizações em ter-
mos profissionais, técnicos, econô-
micos, normativos e tecnológicos.

2.4 Fatores que influenciam o 
processo de aprendizagem

Nas palavras de Araújo, Santa-
na e Ribeiro (2009, p. 2), compe-
te ao processo de aprendizagem a 
“resposta do indivíduo ao estímulo 
do ambiente diante de uma situa-
ção problema, considerando-se os 
hábitos e aspectos da vida desse 
indivíduo”.

Visando identificar os prin-
cipais fatores que influenciam o 
processo de ensino, Bordenave e 

“O Conselho Nacional de Educação (CNE) foi 
instituído pela Lei n.º 9.131, de 24 de novembro de 
1995, sendo composto pela Câmara de Educação 

Básica (CEB) e pela Câmara de Educação Superior 
(CES). A CES delibera sobre as diretrizes curriculares 

que, antes da Lei n.º 9.131/1995, ficava a cargo do 
Conselho Federal de Educação.”
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Pereira (2002) realizaram uma pes-
quisa com aproximadamente 500 
professores universitários, tendo 
sido apontados três fatores prin-
cipais, sendo eles: aluno, assunto 
e professor.

Por sua vez, Santos (2001) apre-
senta, além dos fatores apontados 
no estudo de Bordenave e Pereira 
(2002), o fator escola com as suas 
características, como: as crenças 
dos dirigentes, o entendimento da 
essência do processo educacional 
e a liderança, que também contri-
buem para o processo de ensino
-aprendizagem. Destaca, todavia, 
que o entendimento sobre esses 
fatores e também as diferentes in-
terações entre eles é fundamental 
para a melhoria da qualidade do 
ensino nas instituições.

Nessa mesma linha de pensa-
mento e destacando a importância 
da instituição, Miranda, Nova e Leal 
(2018, p. 41) afirmam que “A esco-
lha da instituição pode ter reflexos 
significativos no desempenho de 
um estudante, pois é a instituição 
que proporcionará as condições e o 
ambiente para que a aprendizagem 
ocorra efetivamente”.

Os autores Miranda, Nova e 
Leal (2018) ainda enfatizam que 
algumas pesquisas evidenciam que 
os cursos que oferecem maior per-
centual de conteúdos profissionais, 
ou seja, disciplinas que abordam a 
Contabilidade, apresentam melhor 
desempenho em avaliações exter-
nas, como o Exame de Suficiência 
e o Exame Nacional de Desempe-
nho de Estudantes (Enade). Os au-
tores também observam que “o 
projeto pedagógico deve ser cons-
tantemente acompanhado e ser 
adequado ao cenário no qual as 
organizações estão inseridas” (Mi-
randa; Nova; Leal, 2018, p. 32).

Observa-se, pelas palavras dos 
autores, que o projeto pedagógi-
co deve ser objeto de avaliação 
constante, haja vista as dinâmicas 
do cotidiano e que tem que estar 

alinhado com o mercado e, dessa 
forma, atender às necessidades da 
sociedade.

Direcionando a pesquisa para a 
área contábil, Beck e Rausch (2014) 
desenvolveram estudo com objeti-
vo de captar a percepção dos alu-
nos de Ciências Contábeis da Uni-
versidade Regional de Blumenau, 
em relação aos fatores que influen-
ciam o processo ensino-aprendiza-
gem, tendo por base os estudos 
de Bordenave e Pereira (2002). A 
pesquisa foi realizada em dezem-
bro de 2011 para os alunos de 6°, 
7° e 8° semestres, com a utilização 
da escala aproximativa Best-Worst, 
tendo apresentado, em grau de im-
portância, os seguintes resultados 
(Tabela 3).

Corroborando essa temática, 
Silva, Melo e Delfino (2017) de-
senvolveram pesquisa, tendo por 
objetivo identificar os fatores que 
influenciam o processo de ensino
-aprendizagem na percepção dos 
alunos do curso de Ciências Con-
tábeis de três instituições de ensi-
no superior, localizadas no Estado 
da Paraíba, sendo duas públicas e 
uma privada. Os resultados da pes-
quisa apontaram que as variáveis 
que mais se destacaram como in-
fluenciadoras no processo de en-
sino-aprendizagem foram: a didá-
tica do professor; o programa da 
disciplina bem planejado e desejo 
de aprender o assunto. No que diz 
respeito ao aspecto institucional, 
os alunos apontaram como fato-
res a existência de monitoria, bi-
blioteca bem equipada e instala-
ções adequadas.

3. Procedimentos 
Metodológicos

Esta pesquisa classifica-se como 
descritiva, por possuir o objetivo 
de descrever a realidade sul-ma-
to-grossense, verificando se os cur-
sos presenciais de Ciências Con-
tábeis atendem às exigências do 
MEC, bem como se seguem a es-
trutura proposta pela FBC e pelo 
Isar. Quanto aos procedimentos, é 
bibliográfica e documental, haja vis-
ta a utilização de livros e artigos e 
das matrizes curriculares publicadas 
nos sítios eletrônicos das universi-
dades (Gil, 2008).

Como etapa inicial da coleta de 
dados, foi realizado em julho de 
2018 o levantamento na platafor-
ma do e-MEC (http://emec.mec.gov.
br/), na aba de consulta interativa, 
de todas as IES de Mato Grosso do 
Sul que ofertam o curso de gradua-
ção em Ciências Contábeis na forma 
presencial. No total são 30 cursos 
ofertados em 26 IES.

Desses 30 cursos cadastrados, 
um está em processo voluntário de 
extinção e três ainda não iniciaram 
as atividades. Dos 26 cursos restan-
tes, buscou-se a grade curricular do 
curso nos sítios eletrônicos das IES. 
Desses, quatro IES não disponibili-
zam a grade curricular em seus sí-
tios eletrônicos na internet; e três 
IES, embora disponibilizadas as gra-
des curriculares, deixaram de ofer-
tar o curso presencial de Ciências 
Contábeis e tornaram-se polos de 
Educação a Distância (EAD). Então, 
para a consecução deste trabalho, 
foram observados 19 currículos, 

Tabela 3 – Fatores que influenciam no processo ensino-
aprendizado

Aluno Estrutura Professor
Variável Índice Variável Índice Variável Índice

Motivações 0,774 Tipos de 
Aprendizagem 0,741 Atitude com a Matéria 0,677

Atitude com a 
disciplina 0,612 Componentes e 

Relações 0,532 Situação Estimuladora 
Ambiental 0,516

Fonte: Adaptado de Beck e Rausch (2014).
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sendo treze de instituições privadas 
e seis de públicas, conforme identi-
ficadas na Tabela 4.

As disciplinas e suas respectivas 
cargas-horárias foram separadas 
por eixo de formação conforme as 
propostas incluídas na Resolução 
CNE/CES 10 e no livro de Carneiro 
et al. (2017) da Fundação Brasilei-
ra de Contabilidade, sendo elas: bá-
sica, profissional e teórico-prática.

Com relação à disciplina optati-
va de libras e outras que não têm li-
gação com a Contabilidade, foram 
consideradas como de formação 
básica nas tabelas relacionadas com 
a proposta da Fundação Brasileira 
de Contabilidade, visto que não se 
enquadram no eixo profissional. E, 
para as IES públicas com a oferta de 
diversas optativas, foi considerada a 
carga horária até completar o limite 
de horas total do curso registrada 
na respectiva grade curricular.

Para verificar os motivos e a fre-
quência com que é alterada a gra-
de curricular, além de informações 
sobre o estágio supervisionado, foi 
elaborado um questionário, previa-
mente testado, com 12 questões 
divididas em 4 seções. A primeira 
compôs-se de duas questões aber-
tas visando à identificação da ins-
tituição e do coordenador. A se-
gunda, com quatro questões de 
múltipla escolha, para verificar a 
formação, titulação, área da maior 
titulação e o tempo de atuação do 
coordenador. Outras quatro ques-
tões referentes à estrutura curricu-
lar integraram a terceira seção do 
questionário - isso para que fosse 
possível verificar se existe uma polí-
tica para revisão e alteração da es-
trutura curricular, qual sua perio-
dicidade, quando foi realizada a 
última alteração da grade curricu-
lar e o que foi alterado. Já na quarta 
seção, foram feitos dois questiona-
mentos, ambos em relação ao está-
gio supervisionado.

Foram enviados e-mails aos 26 
coordenadores de cursos em Ciên-

cias Contábeis que estavam como 
ativos no portal interativo do e-
MEC com o link para o questionário 
disponibilizado no Google Forms. O 
questionário ficou aberto de 10 de 
julho a 10 de outubro de 2018 e 
houve um retorno de 14 respostas. 
Dessas, nove foram de IES privadas 
e cinco de IES públicas. Entretanto, 
foram desconsideradas as respos-
tas referentes a uma faculdade pri-
vada do interior do estado porque 
não foi encontrada a grade curri-
cular em seu sítio eletrônico. Os 
dados coletados mediante aplica-
ção de questionário foram analisa-
dos em planilhas, verificando-se as 
quantidades e percentuais referen-
tes a cada pergunta.

Para análise das grades curri-
culares, foi utilizada a técnica de 
análise de conteúdo, pois de acor-
do com Flick (2009), a análise de 
conteúdo, além de possibilitar a 
interpretação dos dados após a co-
leta, classifica o conteúdo em cate-
gorias. Sendo assim, e como enfa-
tizam Dellagnelo e Silva (2005), a 
análise de conteúdo vem se mos-
trando como uma das técnicas de 

análise de dados mais utilizada no 
campo da administração no Bra-
sil, especialmente nas pesquisas 
qualitativas. Cada IES foi conside-
rada individualmente, e as disci-
plinas foram separadas, também 
em planilhas, por eixo de forma-
ção, procedendo-se ao cálculo das 
cargas-horárias de cada eixo, sem-
pre em comparação com a propos-
ta da FBC e com a Resolução CNE/
CES 10.

4. Análise e Discussão dos 
Resultados

Na análise das respostas obti-
das, referentes ao questionário apli-
cado aos coordenadores dos cursos 
presenciais de graduação em Ciên-
cias Contábeis no Estado de Mato 
Grosso do Sul, foram consideradas 
as respostas de treze coordenado-
res. Cabe salientar que, em respei-
to ao sigilo, não será referenciado 
o nome das IES no tocante às infor-
mações captadas mediante o ques-
tionário, mas apenas quando se tra-
tar de informações públicas.

Tabela 4 – Identificação das Instituições de Ensino Superior e 
cidades sede

Identificação Nome da Instituição de Ensino Superior Cidade
1 Centro Universitário Anhanguera Campo Grande
2 Universidade Estácio de Sá Campo Grande
3 Faculdade de Chapadão do Sul Chapadão do Sul
4 Faculdade de Ciências Contábeis de Nova Andradina Nova Andradina
5 Faculdade Anhanguera Dourados Dourados
6 Faculdade de Administração, Humanas e Exatas Mundo Novo
7 Faculdade de Ponta Porã Ponta Porã
8 Faculdade Campo Grande Campo Grande
9 Faculdades Integradas de Paranaíba Paranaíba

10 Universidade Católica Dom Bosco Campo Grande

11 Universidade para o Desenvolvimento do Estado e da Região do 
Pantanal Campo Grande

12 Faculdade Unigran Capital Campo Grande
13 Centro Universitário da Grande Dourados Dourados
14 Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul Ponta Porã
15 Universidade Federal da Grande Dourados Dourados
16 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul Campo Grande
17 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul Corumbá
18 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul Três Lagoas
19 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul Nova Andradina

Fonte: Adaptado de Carneiro et al. (2017)
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Sequencialmente, quanto ao 
tempo desempenhando a fun-
ção de coordenação de curso, 
oito coordenadores (61,54%) têm 
até dois anos na função e os ou-
tros têm entre 3 e 5 anos. A maio-
ria são mestres (69,23%), três são 
doutores (23,08%) e um é espe-
cialista (7,69%); quanto à área de 
maior titulação dos coordenado-
res, 46,15% são em Ciências Con-
tábeis e 30,77% em Administração 
de Empresas. Os outros são em Di-
reito Econômico, Ciências Ambien-
tais e Sustentabilidade Agropecuá-
ria e Mestrado em Desenvolvimento 
Regional.

Já no concernente à questão so-
bre a existência, ou não, de uma po-
lítica para revisão e alteração da es-
trutura curricular por parte das IES, 
10 coordenadores (76,92%) respon-
deram afirmativamente, sendo que, 
destas instituições, cinco revisam 
anualmente, uma a cada dois anos 
e as outras sempre que surgir nova 
alteração nas Diretrizes Curriculares 
do MEC. Uma universidade privada 
também revisa e altera a estrutura 
curricular pela necessidade do mer-
cado. Os três coordenadores que 
responderam que não havia políti-
ca de revisão e alteração são de ins-
tituições públicas.

No que diz respeito à última al-
teração na estrutura curricular, oito 
IES (61,54%) alteraram entre 2015 
e 2017; duas universidades públicas 
responderam que nunca alteraram, 
sendo que uma iniciou o curso em 
2018 e outra em 2014; e três modi-
ficaram em 2018.

Sobre o que foi modificado na 
última vez, os coordenadores se-
lecionaram uma ou mais opções, 
além de inserir outras. A alteração 
mais citada foi exclusão e inclusão 
de disciplinas (69,23%). A carga ho-
rária total foi alterada por três IES; 
a adequação do estágio probatório 
por uma; e, em três universidades, 
houve mudanças na carga horária 
de disciplinas.

Quando questionados sobre 
a obrigatoriedade do estágio su-
pervisionado, dez coordenadores 
(76,92%) responderam ser obriga-
tória a realização. Dessas IES, duas 
(20%) realizam na própria institui-
ção, três (30%) em empresas e cin-
co (50%) em ambas.

Na continuidade desta pesqui-
sa, foram analisadas as 19 grades 
curriculares obtidas nos sítios ele-
trônicos das IES, sendo 13 de insti-
tuições privadas e 6 de instituições 
públicas. As disciplinas dessas es-
truturas curriculares foram separa-
das por Eixo de Formação, Básica, 
Profissional e Teórico-Prática, con-
forme as propostas incluídas na Re-
solução CNE/CES 10, e no livro de 
Carneiro et al. (2017) da Fundação 
Brasileira de Contabilidade.

Se nos currículos das legisla-
ções houve um aumento da varie-
dade de disciplinas, conforme ci-
tado por Soares et al. (2011), em 
análise das grades curriculares con-
firma-se o trazido por esses autores, 
pois foram encontrados 444 nomes 

diferentes. Depois de agrupadas as 
disciplinas semelhantes, verificou-se 
um total de 203 disciplinas, sendo 
96 na formação básica, 94 na pro-
fissional e 13 na teórico-prática, in-
cluindo disciplinas como: Projeto de 
Vida, Psicologia, Fundamentos de 
Marketing e Comportamento Hu-
mano nas Organizações.

Na Tabela 5 foi distribuída a car-
ga horária por eixo de formação e 
verificado se a carga horária da gra-
de condiz com a registrada no por-
tal do e-MEC. Verificou-se que cinco 
IES apresentam na grade curricular 
uma carga horária menor que a ca-
dastrada no portal e-MEC, sendo 
que a instituição número 2 apre-
senta a maior diferença. Entretan-
to, foram observados apenas os da-
dos apresentados no site desta IES, 
no qual não aparecem as atividades 
fora do horário de aula, como es-
tágio supervisionado e atividades 
complementares.

Outra instituição que apresenta 
divergência é a IES 7 que conta com 
3.000 horas informadas no Proje-

Tabela 5 – Carga horária da grade curricular comparada a 
cadastrada no e-MEC e sua distribuição por eixo – formação

Carga Horária Proposta FBC 2017 Resolução CNE/CES 10

IES Grade E-mec Diferença Básica Profissional Teórico 
Prática Básica Profissional Teórico 

Prática
3.000,00 900,00 1.620,00 480,00 900,00 1.380,00 720,00

1 3.000,00 3.000,00 0,00 1.140,00 1.440,00 420,00 1.140,00 1.380,00 480,00
2 1.987,00 3.056,00 -1.069,00 722,00 1.156,00 109,00 722,00 1.120,00 145,00
3 3.640,00 3.640,00 0,00 1.160,00 1.600,00 880,00 1.120,00 1.600,00 920,00
4 3.000,00 3.000,00 0,00 900,00 1.466,67 633,33 1.033,33 1.266,67 700,00
5 3.000,00 3.000,00 0,00 1.140,00 1.440,00 420,00 1.140,00 1.380,00 480,00
6 3.040,00 3.000,00 40,00 1.040,00 1.400,00 600,00 1.000,00 1.400,00 680,00
7 3.000,00 3.252,00 -252,00 900,00 1.500,00 600,00 900,00 1.433,33 666,67
8 3.041,71 3.000,00 41,71 950,01 1.091,70 1.000,00 883,33 1.091,70 1.066,70
9 3.280,00 3.280,00 0,00 900,00 1.533,33 846,67 933,33 1.366,67 980,00

10 3.000,00 3.000,00 0,00 866,67 1.600,00 533,33 866,67 1.600,00 533,33
11 3.000,00 3.000,00 0,00 1.020,00 1.400,00 580,00 1.020,00 1.340,00 640,00
12 3.360,00 3.440,00 -80,00 1.160,00 1.760,00 440,00 1.160,00 1.760,00 440,00
13 3.540,00 3.600,00 -60,00 1.320,00 1.680,00 540,00 1.240,00 1.680,00 620,00
14 3.150,00 3.192,00 -42,00 793,34 1.756,66 600,00 793,34 1.643,33 713,33
15 3.000,00 3.000,00 0,00 870,00 1.560,00 570,00 870,00 1.260,00 870,00
16 3.000,00 3.000,00 0,00 1.088,00 1.360,00 552,00 1.088,00 952,00 960,00
17 3.000,00 3.000,00 0,00 823,00 1.540,00 637,00 823,00 1.326,00 851,00
18 3.009,00 3.009,00 0,00 952,00 1.632,00 425,00 952,00 1.326,00 731,00
19 3.000,00 3.000,00 0,00 918,00 1.530,00 552,00 918,00 1.360,00 722,00

Fonte: Elaborada pelos autores.
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to Político-Pedagógico publicado e 
3.252 horas cadastradas no portal 
e-MEC. Oposto a isso, a IES 8 divul-
ga uma carga horária maior. Vale sa-
lientar que, quanto às universidades 
públicas com um grande número de 
disciplinas optativas, foi considera-
do apenas o quantitativo necessário 
para atingir o número de horas to-
tal cadastrado na ementa curricular.

A Resolução CNE/CES n.º 2 de-
limita a carga horária para os es-
tágios supervisionados e ativida-
des complementares dos cursos de 
graduação, bacharelados, na moda-
lidade “presencial”. Estes não deve-
rão exceder a 20% (vinte por cento) 
da carga horária total do curso, a 
não ser em casos em que haja de-
terminações legais fixando cargas 
diferenciadas. Nessa pesquisa foi 
constatado que todas atendem a 
essa limitação, conforme demons-
trado na Tabela 6.

Ressalta-se que a IES 2 não apre-
senta a carga horária referente a 
atividades complementares no seu 
sítio eletrônico e divulga apenas 36 
horas como Estágio Supervisionado 
- Práticas de Gestão Contábeis. Por 
isso, os números por ela apresenta-
dos destoam das demais.

Cabe salientar que o Isar tam-
bém encoraja que as IES formalizem 
o estágio supervisionado em seus 
currículos, embora não estabeleça 
uma quantidade mínima de horas. E 
que a proposta da Fundação Brasilei-
ra de Contabilidade, as diretrizes ins-
tituídas pela Resolução CNE/CES n.º 
10 e o modelo de currículo do Isar 
visam servir como parâmetro, mas 
não engessam a grade curricular.

A Tabela 7 apresenta as porcen-
tagens da carga horária destina-
da pelas IES para cada eixo de for-
mação comparativamente com as 
porcentagens da proposta da FBC 
2017. Para isso, a tabela foi dividida 
em duas partes, sendo a primeira 
relativa à carga horária total cons-
tante na grade curricular divulgada 
nos sítios eletrônicos e a outra so-

bre a carga horária de 3.000 horas, 
conforme estabelecido na Resolu-
ção CNE/CES n.º 2. Isso causa uma 
variação nos dados daquelas IES 
com carga horária maior ou menor 
que o estabelecido pelo CNE.

Percebe-se que o percentual 
mínimo observado nas disciplinas 
do eixo de formação básica é de 
25,19% e o máximo é 38%, sen-
do que o proposto pela FBC é de 
30%; já nas disciplinas do eixo pro-
fissional, a variação é entre 35,89% 
e 58,18%, e o padrão da FBC é de 
54%; e de 5,49% a 32,88% na teóri-
co-prática, sendo 16% o parâmetro. 
A IES 8 apresenta a menor porcen-
tagem de carga horária das discipli-
nas de formação profissional, com 
1.091,7 horas e maior porcenta-
gem das de formação teórico-prá-
tica, sendo 250 horas de atividades 
complementares, 500 horas de ati-
vidades práticas supervisionadas e 
250 horas de estágio curricular.

As porcentagens da carga ho-
rária destinada pelas IES para cada 
eixo de formação comparada com 

as porcentagens das diretrizes ins-
tituídas pela Resolução CNE/CES 
10 estão apresentadas na Tabela 8. 
Essa tabela também foi dividida em 
duas partes, como a Tabela 7. As al-
terações nas porcentagens apresen-
tadas são resultantes da distribui-
ção das disciplinas optativas que, 
na Resolução, aparecem como do 
eixo de formação teórico-prática.

Nota-se na Tabela 8, baseada 
na porcentagem sobre 3.000 horas 
apresentadas como carga horária 
mínima no curso de Ciências Contá-
beis na Resolução CES/CNE n.º 2, de 
2007, e na divisão por eixo apresen-
tada na Resolução CES/CNE n.º 10, 
de 2004, que apenas a IES 3 supera 
todas as porcentagens previstas na 
resolução por ter uma carga horá-
ria total do curso de 3.640 horas. As 
IES 9 e 19 chegam próximas ao pro-
posto, apresentando diferença per-
centual de menos de 1% em algum 
dos três eixos de formação. Nova-
mente as informações apresentadas 
pela IES 2 destoam das demais pelo 
motivo exposto anteriormente.

Tabela 6 – Porcentagem de carga horária do estágio supervisionado e 
atividades complementares

IES
Carga Horária % Carga Horária

Grade Estágio 
Superv.

Atividades 
Compl. Total Estágio 

Superv.
Atividades 

Compl. Total

FBC 3.000,00 240,00 120,00 360,00 8,00% 4,00% 12,00%
1 3.000,00 180,00 120,00 300,00 6,00% 4,00% 10,00%
2 1.987,00 36,00 36,00 1,81% 0,00% 1,81%
3 3.640,00 300,00 300,00 600,00 8,24% 8,24% 16,48%
4 3.000,00 300,00 200,00 500,00 10,00% 6,67% 16,67%
5 3.000,00 180,00 120,00 300,00 6,00% 4,00% 10,00%
6 3.040,00 300,00 300,00 600,00 9,87% 9,87% 19,74%
7 3.000,00 300,00 200,00 500,00 10,00% 6,67% 16,67%
8 3.041,71 250,00 250,00 500,00 8,22% 8,22% 16,44%
9 3.280,00 320,00 200,00 520,00 9,76% 6,10% 15,85%

10 3.360,00 280,00 0,00 280,00 8,33% 0,00% 8,33%
11 3.000,00 180,00 280,00 460,00 6,00% 9,33% 15,33%
12 3.360,00 320,00 40,00 360,00 9,52% 1,19% 10,71%
13 3.540,00 360,00 100,00 460,00 10,17% 2,82% 12,99%
14 3.150,00 272,00 200,00 472,00 8,63% 6,35% 14,98%
15 3.000,00 0,00 150,00 150,00 0,00% 5,00% 5,00%
16 3.000,00 0,00 348,00 348,00 0,00% 11,60% 11,60%
17 3.000,00 204,00 195,00 399,00 6,80% 6,50% 13,30%
18 3.009,00 136,00 153,00 289,00 4,52% 5,08% 9,60%
19 3.000,00 68,00 280,00 348,00 2,27% 9,33% 11,60%

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Os resultados deste estudo evi-
denciam que a maior parte das dis-
ciplinas constantes nas grades-cur-
riculares enquadram-se no eixo 
profissional, demonstrando a preo-
cupação das IES com os resultados 
de avaliações externas, como o exa-
me de suficiência e o Enade, pois, 
conforme Miranda, Nova e Leal 
(2018), os cursos com maior carga 
horária na área profissional apre-
sentam melhor desempenho nes-
sas avaliações.

5. Considerações Finais

Este trabalho se propôs analisar 
se a estrutura curricular dos cursos 
de Ciências Contábeis ofertados pe-
las IES do Estado de Mato Grosso 
do Sul atende às exigências estabe-
lecidas pelo MEC, bem como reali-
zar uma comparação com as estru-
turas propostas pela FBC e Isar.

Pode-se observar que 63,16% 
das dezenove IES integrantes da 
amostra incluem um percentual de 
disciplinas maior que os 30% suge-
rido no eixo de formação básica, en-
quanto na formação profissional e 
teórico-prática, 57,89% das univer-
sidades apresentam um percentual 
de disciplina menor que os 46% e 
24% sugeridos, respectivamente. Já 
em uma análise comparativa com 
a FBC, pode-se observar que ape-
nas 10,53% das instituições cumpri-
ram exatamente o percentual pro-
posto pela fundação na formação 
básica. Já na formação profissional, 
84,21% dos cursos apresentam um 
percentual menor que os 54% reco-
mendado, enquanto no eixo de for-
mação teórico-prática, 68,42% das 
IES incluem um percentual de disci-
plinas maior que os 16% sugeridos. 

No que diz respeito ao projeto 
pedagógico - um dos fatores que 
impacta o ensino-aprendizagem - 
observou-se que a maioria dos cur-
sos de instituições particulares pos-
sui política de revisão e alteração 

do projeto, em função de mudan-
ças nas legislações e necessidades 
do mercado. Por outro lado, obser-
vou-se que a maioria dos cursos de 

instituições públicas respondeu não 
possuir política para revisão e alte-
ração, podendo comprometer os 
resultados.

Tabela 7 – Porcentagens da carga horária por eixo temático baseada 
na proposta FBC 2017

IES
% Carga Horária por Formação % Por Formação sobre 3.000 Horas

Básica Profissional Teórico- 
Prática Básica Profissional Teórico- 

Prática
FBC 30,00% 54,00% 16,00% 30,00% 54,00% 16,00%

1 38,00% 48,00% 14,00% 38,00% 48,00% 14,00%
2 36,34% 58,18% 5,49% 24,07% 38,53% 3,63%
3 31,87% 43,96% 24,18% 38,67% 53,33% 29,33%
4 30,00% 48,89% 21,11% 30,00% 48,89% 21,11%
5 38,00% 48,00% 14,00% 38,00% 48,00% 14,00%
6 34,21% 46,05% 19,74% 34,67% 46,67% 20,00%
7 30,00% 50,00% 20,00% 30,00% 50,00% 20,00%
8 31,23% 35,89% 32,88% 31,67% 36,39% 33,33%
9 27,44% 46,75% 25,81% 30,00% 51,11% 28,22%

10 28,89% 53,33% 17,78% 28,89% 53,33% 17,78%
11 34,00% 46,67% 19,33% 34,00% 46,67% 19,33%
12 34,52% 52,38% 13,10% 38,67% 58,67% 14,67%
13 37,29% 47,46% 15,25% 44,00% 56,00% 18,00%
14 25,19% 55,77% 19,05% 26,44% 58,56% 20,00%
15 29,00% 52,00% 19,00% 29,00% 52,00% 19,00%
16 36,27% 45,33% 18,40% 36,27% 45,33% 18,40%
17 27,43% 51,33% 21,23% 27,43% 51,33% 21,23%
18 31,64% 54,24% 14,12% 31,73% 54,40% 14,17%
19 30,60% 51,00% 18,40% 30,60% 51,00% 18,40%

Fonte: Elaborada pelos autores.

Tabela 8 – Porcentagem de carga horária por eixo de formação 
baseada na Resolução CNE/CES 10

IES
% Sobre Carga Horária Total % Sobre 3.000 Horas

Básica Profissional Teórico- 
Prática Básica Profissional Teórico- 

Prática
CNE 30,00% 46,00% 24,00% 30,00% 46,00% 24,00%

1 38,00% 46,00% 16,00% 38,00% 46,00% 16,00%
2 36,34% 56,37% 7,30% 24,07% 37,33% 4,83%
3 30,77% 43,96% 25,27% 37,33% 53,33% 30,67%
4 34,44% 42,22% 23,33% 34,44% 42,22% 23,33%
5 38,00% 46,00% 16,00% 38,00% 46,00% 16,00%
6 32,47% 45,45% 22,08% 33,33% 46,67% 22,67%
7 30,00% 47,78% 22,22% 30,00% 47,78% 22,22%
8 29,04% 35,89% 35,07% 29,44% 36,39% 35,56%
9 28,46% 41,67% 29,88% 31,11% 45,56% 32,67%

10 28,89% 53,33% 17,78% 28,89% 53,33% 17,78%
11 34,00% 44,67% 21,33% 34,00% 44,67% 21,33%
12 34,52% 52,38% 13,10% 38,67% 58,67% 14,67%
13 35,03% 47,46% 17,51% 41,33% 56,00% 20,67%
14 25,19% 52,17% 22,65% 26,44% 54,78% 23,78%
15 29,00% 42,00% 29,00% 29,00% 42,00% 29,00%
16 36,27% 31,73% 32,00% 36,27% 31,73% 32,00%
17 27,43% 44,20% 28,37% 27,43% 44,20% 28,37%
18 31,64% 44,07% 24,29% 31,73% 44,20% 24,37%
19 30,60% 45,33% 24,07% 30,60% 45,33% 24,07%

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Este estudo limitou-se às IES 
com cursos presenciais e que dis-
ponibilizam o PPP com a respecti-
va matriz curricular em seu sítio ele-
trônico. Além disso, o número de 
respostas obtidas dos 26 coorde-
nadores dos cursos cadastrados no 
portal e-MEC foi considerado bai-
xo, pois apenas quatorze institui-
ções (53,85%) responderam.

Sugere-se, portanto, que em 
futuras pesquisas seja ampliada a 
amostra para cursos a distância e 
ainda que se replique este estudo 
em outros estados, para que se te-
nha o panorama nacional das es-
truturas curriculares do curso de 

Ciências Contábeis. Sugere-se, 
também, que seja feita uma 
comparação entre as cargas
-horárias apresentadas nas 
grades curriculares dos cur-
sos estudados, principal-
mente do eixo profissional, 
com os resultados obtidos 
no Exame de Suficiência e 
no Enade, com vistas a 
confirmar se o aponta-
do por Miranda, Nova 
e Leal (2018) pode ser 
aplicado à realidade 
dos cursos presen-
ciais das IES sul
-mato-grossenses.
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